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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

III - realizar estudos voltados para a simplificação de pro-
cedimentos de licenciamento;

IV - propor medidas que permitam a orientação dos órgãos
licenciadores quanto à implantação de procedimentos mais simpli-
ficados e menos onerosos;

V - elaborar metodologia de identificação de óbices no li-
cenciamento de atividades econômicas;

VI - submeter à apreciação do Comitê propostas de soluções
de problemas e melhorias; e

VII - propor ao CGSIM texto de resolução ou portaria re-
ferente a temas de sua competência.

Art. 6º O Grupo de Trabalho, no prazo de 60 (sessenta) dias,
deverá adotar as providências necessárias à elaboração de:

I - estudos voltados para avaliação de risco nas atividades
econômicas;

II - proposta de metodologia de avaliação de risco nas ati-
vidades econômicas e apresentá-la para apreciação do CGSIM; e

III - proposta de medidas que disseminem entre os órgãos
participantes da Redesim a metodologia de avaliação de risco adotada
pelo CGSIM.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

IVAN RAMALHO
Presidente do Comitê

Substituto

Ministério do Esporte
.

SECRETARIA EXECUTIVA
DELIBERAÇÃO Nº 31, DE 11 DE AGOSTO DE 2009

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados no anexo I, aprovados em reu-
nião ordinária realizada em 07/07/2009 e
reunião extraordinária realizada em
22/07/2009.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 30 de 20 de fevereiro de 2009,
considerando:

a) a aprovação dos projetos desportivos ocorrida em reunião
ordinária realizada em 07/07/2009 e reunião extraordinária realizada
em 22/07/2009.

b) a comprovação, pelos proponentes de projetos desportivos
aprovados, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 3 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação dos projetos
desportivos relacionados no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para os projetos des-
portivos relacionados no anexo I.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

RICARDO CAPPELLI

ANEXO I

1 - Processo: 58000.000987/2009-99
Proponente: Federação Amapaense de Judô
Título: Judô Para Todos - Descoberta de Talentos
Registro/ ME: 02AP008102007
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 04.195.533/0001-27
Cidade: Santana - UF: AP
Valor aprovado para captação: R$ 566.523,00
Dados Bancários: Agência nº: 3346 DV: 4 Conta Corrente (Blo-
queada) Vinculada nº 29331-8
Período de Captação: 11/08/2009 até 31/12/2009
2 - Processo: 58000.003388/2008-46
Proponente: Associação Comercial e Industrial de Cataguases
Título: Super Ação
Registro/ ME: 02MG000212007
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 19.535.251/0001-07
Cidade: Cataguases - UF: MG
Valor aprovado para captação: R$ 318.158,26
Dados Bancários: Agência nº: 0025 DV: 6 Conta Corrente (Blo-
queada) Vinculada nº 28241-3
Período de Captação: 11/08/2009 até 31/12/2010
3 - Processo: 58000.001890/2009-01
Proponente: Instituto Dingo´s Point Ball
Título: Inter Ações
Registro/ ME: 02SC02702008
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 07.335.191/0001-91
Cidade: Tubarão - UF: SC
Valor aprovado para captação: R$ 602.600,32
Dados Bancários: Agência nº: 0201 DV: 1 Conta Corrente (Blo-
queada) Vinculada nº 45137-1
Período de Captação: 11/08/2009 até 31/12/2010
4 - Processo: 58000.002222/2008-11
Proponente: IBIS - Instituto Brasil Igualdades Social
Título: "Esporte + Educação = Cidadania"
Registro/ ME: 02MG016022007
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 08.654.457/0001-21
Cidade: Timóteo - UF: MG
Valor aprovado para captação: R$ 294.192,27
Dados Bancários: Agência nº: 2864 DV: 9 Conta Corrente (Blo-
queada) Vinculada nº 36984-5
Período de Captação: 11/08/2009 até 31/12/2009

Ministério do Meio Ambiente
.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 64, DE 14 DE AGOSTO DE 2009

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no
art. 2º da Portaria/MP nº 295, de 18 de setembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 22 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Serão extintos até 11 de outubro de 2009, 152 (cento e cinquenta e dois) postos de trabalho terceirizados, além de 60 (sessenta)
já extintos, totalizando o quantitativo de 212 (duzentos e doze) postos, constantes no Anexo I a esta Portaria, em observância ao disposto na
cláusula terceira do Termo de Conciliação Judicial - Processo nº 00810-2006-017-10-00-7, firmado em 05 de novembro de 2007, entre o
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Advocacia-Geral da União e Ministério Público do Trabalho.

Art. 2º O cronograma gradual de substituição dos postos de trabalho extintos na forma do art. 1º, por servidores efetivos habilitados
em concurso público, observará a necessidade de continuidade do serviço público.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

ANEXO I

Quantidade de postos Postos de trabalho a extinguir Postos de trabalho extintos
Apoio Administrativo I 20 9 11
Apoio Administrativo II 39 21 18
Apoio Técnico Operacional I 92 69 23
Apoio Técnico Operacional II 61 53 8
To t a i s 212 152 60

CPF
937.830.942-91 026.360.031-93 4 2 7 . 3 11 . 6 0 1 - 4 4 151.060.041-87 023.595.471-35
843.265.221-00 727.018.621-91 268.648.431-49 859.917.671-49 605.139.101-15
008.251.741-04 7 2 9 . 0 7 7 . 111 - 7 2 006.953.341-58 635.737.171-87 834.056.401-30
012.480.501-93 696.946.721-04 144.361.401-72 725.249.601-53 859.076.501-68
7 2 3 . 4 9 5 . 8 11 - 8 7 634.847.731-20 004.459.891-22 483.178.451-68 052.132.384-32
297.046.001-78 003.953.701-32 009.321.451-08 005.866.621-46 024.094.591-37
020.127.471-08 620.303.101-15 009.999.921-80 995.297.001-30 017.003.641-38
723.753.451-34 553.891.391-00 443.354.581-34 325.088.673-49 0 11 . 5 2 6 . 1 8 1 - 2 2
034.582.491-17 2 2 4 . 9 4 4 . 2 11 - 8 7 9 5 7 . 4 4 7 . 111 - 0 4 987.170.731-20 053.496.266-12
886.781.801-53 184.855.881-34 605.885.001-00 418.064.331-68 007.295.521-01
563.377.871-53 620.495.341-91 461.504.121-72 000.765.671-84 980.315.031-68
0 0 5 . 11 7 . 1 8 0 - 5 5 992.660.328-91 377.375.033-15 724.651.901-72 0 11 . 6 8 0 . 5 5 1 - 0 5
836.338.803-30 5 0 4 . 3 8 6 . 11 3 - 4 9 102.201.271-15 483.684.666-87 351.090.501-63
705.804.801-00 465.458.832-91 699.488.871-15 666.031.371-00 512.315.221-00
726.968.771-49 516.338.501-10 803.247.381-53 585.340.401-68 579.106.853-00
291.551.181-00 710.040.091-00 647.595.471-34 729.890.763-87 030.100.101-41
8 0 9 . 6 6 2 . 4 11 - 3 4 009.236.031-90 073.364.518-61 700.482.741-00 3 9 8 . 11 8 . 1 6 1 - 1 5
033.578.971-48 002.923.651-79 536.748.471-91 009.385.001-80 012.479.321-50
710.163.171-15 647.353.971-91 869.895.881-87 730.487.471-68 668.984.475-72
956.991.631-15 288.421.207-82 723.433.381-91 410.613.141-20 421.747.835-68
492.918.874-91 602.913.541-49 697.220.721-53 024.550.171-17 692.334.461-15
0 2 3 . 2 9 9 . 5 11 - 7 5 701.783.721-53 7 2 4 . 8 4 3 . 8 11 - 1 5 730.977.131-15 7 1 4 . 8 0 3 . 3 11 - 0 4
8 7 3 . 1 4 6 . 8 11 - 0 4 314.322.828-83 005.851.041-90 073.131.791-20 563.998.471-68
856.089.041-68 713.461.631-20 801.180.201-10 728.209.851-49 343.266.421-49
578.895.891-15 483.078.741-49 150.092.703-15 769.728.951-20 317.188.331-72
724.993.381-72 339.662.301-00 847.137.201-00 824.140.251-15 899.017.201-25
078.262.686-64 392.684.381-00 598.887.251-49 343.064.041-53 316.238.591-15
132.727.508-27 076.209.691-87 185.300.601-72 005.770.421-06 940.051.171-04
984.020.641-91 11 5 . 7 9 4 . 0 4 1 - 2 0 289.719.901-63 795.424.521-20 797.323.221-15
029.684.533-78 7 0 6 . 6 5 1 . 4 11 - 4 9 874.492.851-34 601.786.751-04 603.097.761-04
301.052.852-34 512.333.201-49

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 62, DE 7 DE AGOSTO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial da
União do dia subseqüente; Considerando o artigo 29 da Lei nº 9.985,
de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação da Natureza, bem como os artigos 17 a 20 do De-
creto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamentou; e,
Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de Unidades
de Conservação de Proteção Integral - DIREP, no Processo ICMBio
nº 02070.001491/2009-54, resolve:

Art. 1º Criar o Conselho Consultivo do Parque Nacional das
Sempre Vivas, com a finalidade de contribuir com a implantação e
implementação de ações destinadas à consecução dos objetivos de
criação da unidade de conservação.

Art. 2° O Conselho Consultivo do Parque Nacional das Sem-
pre Vivas tem a seguinte composição:

I - um representante do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade - ICMBio;

II - um representante, titular e suplente, do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA;

III - um representante, titular e suplente, da Universidade
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Murici;

IV - um representante titular da Universidade Federal de
Minas Gerais e suplente da Universidade Estadual de Montes Cla-
ros;

V - dois representantes, titulares da Empresa Brasileira de
Assistência Técnica e Extensão Rural/EMATER-MG/Buenópolis e
Bocaiúva e suplentes, um do Instituto de Desenvolvimento do Norte
e Nordeste de Minas Gerais - IDENE/Diamantina e outro, da Em-
presa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural/EMATER-
MG/Olhos d'Agua;

VI - um representante titular da Câmara Municipal de Bue-
nópolis e suplente da Câmara Municipal de Diamantina;

VII - um representante titular da Câmara Municipal de Olhos
d'Água e suplente da Câmara Municipal de Bocaiúva;

VIII - um representante da Polícia Militar do Estado de
Minas Gerais, titular 4º Pel PM ESP M Amb/Diamantina e suplente,
11ª CIA PM IND MAT/Bocaiúva;

IX - um representante, titular e suplente, do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado de Minas Gerais - COB/7ºBBM/2ª CIA
BM/2° PEL BM/Diamantina;

X - um representante do Instituto Estadual de Floresta, titular
Parque Estadual do Biribiri e suplente Parque Estadual da Serra do
Cabral;

XI - um representante titular da Secretaria de Meio Ambiente
de Diamantina e suplente da Secretaria de Cultura, Turismo e Pa-
trimônio de Diamantina;

XII - um representante titular da Secretaria de Meio Am-
biente de Bocaiúva e suplente Instituto Estadual de Florestas/Bo-
caiúva;

XIII - um representante titular da Prefeitura de Buenópolis/
Meio Ambiente Turismo e Cultura e suplente, da Secretaria de Meio
Ambiente de Olhos d'Agua;

XIV - um representante titular da Associação Comunitária de
Lagoa Grande/Bocaiúva e suplente da Associação Comunitária Poço
do Bento/Bocaiúva;

XV - um representante, titular e suplente, da Associação
Comunitária do Projeto de Assentamento Dois de Julho;

XVI - um representante titular da Associação Comunitária de
São João da Chapada/Diamantina e suplente da Associação Comu-
nitária de Macacos/Diamantina;

XVII - um representante titular da Associação Comunitária
de Timburé/Bocaiúva e suplente da Associação Comunitária de Mu-
cambo/Bocaiúva;

XVIII - um representante titular da Associação Comunitária
de São José/Buenópolis e suplente da Associação Comunitária de
Retiro/Buenópolis;

XIX - um representante titular da Associação Comunitária de
Pé de Serra/Buenópolis e suplente da Associação Comunitária de
Ve n t e n a / B u e n ó p o l i s ;
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XX - um representante, titular e suplente, da Associação
Comunitária de Curimataí/Buenópolis;

XXI - um representante, titular e suplente, da Associação
Comunitária de Inhaí/Diamantina;

XXII - um representante titular do Instituto Biotrópicos e
suplente da Associação Regional de Proteção Ambiental de Bocaiú-
va;

XXIII - um representante titular da Associação Montanhas
do Espinhaço e suplente da Associação Regional de Proteção Am-
biental de Buenópolis;

XXIV - um representante titular da Universidade Norte do
Paraná e suplente da Fazenda Álamo/Bocaiúva;

XXV - um representante titular do Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais e Agricultores Familiares de Bocaiúva, Guaraciama,
Engenheiro Navarro, Francisco Dumont, Olhos d'Agua e Joaquim
Felício e suplente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bue-
nópolis, Joaquim Felício e Augusto de Lima;

XXVI - um representante titular da Associação de Artesãos
Sempre-Viva, Galheiros/Diamantina e suplente da Associação dos
Artistas de Bocaiúva;

XXVII - um representante da Associação Circuito Turístico
dos Diamantes e suplente o Circuito Turístico Serra do Cabral;

XXVIII - um representante titular do Comitê da Bacia Hi-
drográfica dos Rios Jequitaí e Pacuí e suplente o Comitê da Bacia
Hidrográfica do Alto Jequitinhonha.

Parágrafo único. O(a) Chefe do Parque Nacional das Sempre
Vivas representará o ICMBio no Conselho Consultivo e o presidirá.

Art. 3° As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo do Parque Nacional das Sempre
Vivas serão fixados em Regimento Interno.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até noventa dias, a partir da data da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 64, DE 12 DE AGOSTO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei nº 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art.
225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -
SNUC e dá outras providências; Considerando o Decreto s/nº , de 21
de junho de 2006, que criou a Reserva Extrativista Arapixi no Estado
do Amazonas; e, Considerando as proposições feitas no Processo n°
02070.001363/2009-19, resolve:

Art. 1° Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
Arapixi/AM, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Uni-
dade e ao cumprimento dos objetivos de sua criação.

Art. 2° O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Ara-
pixi é composto pelas seguintes representações (titulares e suplen-
tes):

DAS INSTITUIÇÕES
I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-

sidade;
II - Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Floresta

Sustentável do Estado do Amazonas (IDAM);
III - Instituto Nacional de Reforma Agrária INCRA;
IV - Secretaria Municipal de Educação e Desportos de Boca

do Acre SEMED;
V - Comissão Pastoral da Terra - CPT;
VI - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Boca do Acre -

STR;
VII - Banco da Amazônia - BASA;
VIII - Secretaria Municipal de Saúde de Boca do Acre -

SEMSA;
DAS COMUNIDADES
I - Porta Alegre;
II - Maracaju I;
III - Auto D'ouro;
IV - Bosque;
V - Maracaju II;
VI - Maracaju III;
VII - São José;
VIII - Manithiã;
IX - Santo Honorato I;
X - Santo Honorato II;
§ 1° O Conselho Deliberativo será presidido por servidor do

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, indicado
pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso

Sustentável e Populações Tradicionais do Instituto Chico
Mendes de Conservação da

Biodiversidade.
§2° O titular e o suplente do Instituto Chico Mendes deverão

ser indicados pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso
Sustentável e Populações Tradicionais da Autarquia.

Art.3° As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista serão
fixados em regimento interno elaborado pelos membros do Conselho
e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo deverá elaborar
seu Regimento Interno no prazo de até 90 dias, contados a partir de
sua posse, em data a ser marcada após a publicação desta Portaria no
Diário Oficial da União.

Art. 4º Toda e qualquer alteração na composição do Con-
selho Deliberativo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária
da Assembléia Geral e submetida à decisão dessa Presidência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 65, DE 12 DE AGOSTO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19 do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007 e de acordo com a Lei 11.516,
de 28 de agosto de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da
União do dia subseqüente; Considerando o disposto no Art. 29 da Lei
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art. 225, § 1º,
incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e institui o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC e dá
outras providências; Considerando o Decreto S/N de 21 de fevereiro
de 2005, que criou a Floresta Nacional de Palmares, no Estado do
Piauí; e, Considerando as proposições feitas no Processo ICMBio nº
02070.000715/2009-19; resolve:

Art. 1º Criar O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de
Palmares, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à gestão
participativa, implantação e implementação do Plano de Manejo desta
Unidade e ao cumprimento dos seus objetivos de criação.

Art. 2º O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Pal-
mares será composto por representantes das seguintes entidades:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade;

II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA;

III - Universidade Federal do Piauí/Trópico Ecotonal do Nor-
d e s t e / Tr o p e n ;

IV - Secretaria de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos
do Estado do Piauí;

V - Companhia Hidroelétrica do São Francisco- CHESF;
VI - Prefeitura Municipal de Altos, sendo dois titulares e

dois suplentes;
VII - Companhia de Polícia Ambiental do Piauí- CIPAMA;
VIII - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de

Altos/PI;
IX - Farias Costa Arquitetura e Engenharia Ltda.
X - Instituto Desert;
XI - Associação de Biodiversidade do Trópico Ecotonal do

Nordeste/Abioten;
XII - Associação Comunitária dos Agricultores Familiares do

Assentamento Olho D'Água do Município de Altos/PI;
XIII - Associação dos Agricultores Familiares do Assen-

tamento Santa Izabel e Nova Esperança;
XIV - Sindicato dos Guias de Turismo do Estado do Piauí;
XV - Cooperativa de Artesanato de Altos- COOPA;
Parágrafo único. O representante do Instituto Chico Mendes

de Conservação da Biodiversidade será o Chefe da Floresta Nacional
de Palmares, que presidirá o Conselho Consultivo.

Art. 3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Pal-
mares serão fixados em regimento interno, elaborado pelos membros
do Conselho e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até 90 dias, após a publicação desta
Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 4º Toda e qualquer alteração na composição do Con-
selho Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária da
Assembléia Geral e submetida à decisão dessa Presidência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA N° 66, DE 12 DE AGOSTO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I
da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril
de 2007, publicado no Diário Oficial da União do dia subseqüente;
Considerando o disposto no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza, e o Decreto nº 5.746, de 05 de abril de 2006, que
regulamenta a categoria de unidade de conservação de uso susten-
tável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN - e, Con-
siderando as proposições apresentadas no Processo ICMBio n°
02070.002100/08-38, resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN TUIM, de interesse público e em caráter de perpetuidade, em
uma área de 96,00 ha (noventa e seis hectares), localizada no Mu-
nicípio de Ituberá, Estado da Bahia, de propriedade de Danilo An-
tônio Viana Lima e Maria Ligia Leite Arruda Lima, constituindo-se
parte integrante do imóvel registrado sob a matrícula n.º 371, registro
nº 25, livro n.º 2-F, folhas 07, de 12 de agosto de 2003, no Registro
de Imóveis da Comarca de Ituberá - BA.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Tuim tem os limites descritos a partir do levantamento topográfico
realizado, conforme memorial descritivo constante no referido pro-
cesso.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 67, DE 13 DE AGOSTO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I
da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril
de 2007, publicado no Diário Oficial da União do dia subseqüente;
Considerando o disposto no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza, e o Decreto n° 5.746, de 05 de abril de 2006, que
regulamenta a categoria de unidade de conservação de uso susten-
tável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN e, Con-
siderando as proposições apresentadas no Processo Ibama n°
02001.002738/2006-31, RESOLVE:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN ILHAS ALEXANDRE RODRIGUES FERREIRA, de inte-
resse público e em caráter de perpetuidade, em uma área de 280,90 ha
(duzentos e oitenta hectares e noventa ares), localizada no município
de Barcelos, Estado do Amazonas, de propriedade de Fernando Ti-
búrcio Pefia e Mirian de Miranda Fonseca Pefia, constituindo-se parte
integrante do imóvel denominado Ilhas Alexandre Rodrigues Ferreira,
registrado sob a matricula nº 467, registro nº 1, livro nº 2-A-l-2,
folhas 95, de 24 de fevereiro de 2005, no Registro de Imóveis da
Comarca de Barcelos - AM.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Ilhas Alexandre Rodrigues Ferreira tem os limites descritos a partir
do levantamento topográfico realizado, conforme memorial descritivo
constante no Processo n° 02001.002738/2006-31 e disponibilizado no
site do Instituto Chico Mendes na internet, acessível através do en-
dereço www.icmbio.gov.br.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto nº 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA N° 68, DE 13 DE AGOSTO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I
da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril
de 2007, publicado no Diário Oficial da União do dia subseqüente;
Considerando o disposto no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza, e o Decreto nº 5.746, de 05 de abril de 2006, que
regulamenta a categoria de unidade de conservação de uso susten-
tável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN - e, Con-
siderando as proposições apresentadas no Processo Ibama n°
02019.000142/2008-69, resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN SERRA DO CONTENTE, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, em uma área de 9,1092 ha (nove hectares, dez ares e
noventa e dois centiares), localizada no município de gravatá, Estado
do Pernambuco, de propriedade de Ana Paula da Silva Torres Alves
e Eronildes Alves Filho, constituindo-se parte integrante do imóvel
denominado Contente, registrado sob a matricula n.º 19.014, registro
nº 1, livro n.º 2-A28, folhas 59, de 03 de outubro de 2007, no
Registro de Imóveis da Comarca de Gravatá - PE.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Serra do Contente tem os limites descritos a partir do levantamento
topográfico realizado, conforme memorial descritivo constante no
Processo nº 02019.000142/2008-69 e disponibilizado no site do Ins-
tituto Chico Mendes na internet, acessível através do endereço:
w w w. i c m b i o . g o v. b r

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO
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